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Abstract
Collaborative planning, forecasting and replenishment (CPFR) is a new business management concept proposed in the late 90’s by the Voluntary Interindustry Commerce Standards (VICS), which aims to improve the relationship into the supply chain. Wal-Mart and Warner Lambert implemented the first experimental project. Since then, many  CPFR initiatives have being implemented in the USA and Europe. In Brazil the  CPFR still remains incipient. This paper concentrates on evaluating the proposed methodology for collaborative planning, forecasting and replenishment proposed by VICS and its applicability to the management of the pharmaceutical supply chains in the Brazilian context, identifying benefits and barriers to its implementation.
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1. Introdução

A atual tendência de aumento da variedade de produtos, com ciclos de vida cada vez menores, da crescente terceirização de atividades, da globalização dos negócios e dos avanços na área da tecnologia da informação, tem transformado a gestão efetiva da cadeia de suprimentos em uma tarefa cada vez mais complexa e desafiadora, ao mesmo tempo em que é considerada como uma das principais áreas em que as empresas podem obter vantagem competitiva.

Segundo Fisher (1997), nunca tanta tecnologia e capacidade intelectual foram dedicadas ao aprimoramento do desempenho das cadeias de suprimentos. Por outro lado, nunca foi tão ruim o desempenho de muitas dessas cadeias. A causa-raíz para esta queda no desempenho está na inexistência de uma estratégia adequada para a gestão das cadeias de suprimentos, que se tornaram mais complexas e com maior quantidade de transações.

A efetiva gestão da cadeia de suprimentos, conforme Lee (2002), pressupõe que a cadeia seja concebida e gerida com foco no atendimento das necessidades específicas dos clientes, que produtos com demanda estável e uma cadeia de suprimentos confiável não devem ser gerenciados da mesma forma que outros com demandas imprevisíveis e fornecedores pouco qualificados, e que o comércio eletrônico (via Internet) constitui uma ferramenta poderosa para a viabilização e a sustentação de estratégias de gestão de cadeias produtivas com diferentes graus de incerteza de demanda e suprimento.

O primeiro passo no desenvolvimento de uma estratégia efetiva para a gestão de uma cadeia de suprimentos está em considerar o grau de incerteza da demanda dos produtos fornecidos, que podem ser agrupados em duas categorias: funcional ou inovador.

Os produtos funcionais são aqueles que atendem as necessidades básicas dos consumidores e que não mudam demasiadamente ao longo do tempo, portanto, com um padrão de demanda estável e previsível. Por outro lado, os produtos inovadores, em fase de lançamento e crescimento de vendas, são aqueles cujo padrão de demanda é menos previsível. Alguns produtos sequer alcançam níveis de demanda maiores e estáveis em virtude da baixa aceitação do mercado, resultando em ciclos de vida bastante curtos.

Lee (2002) destaca uma outra fonte de incerteza na gestão do negócio a ser considerada, quando da definição da estratégia para a cadeia de suprimentos, trata-se da confiabilidade do processo de suprimento deste produto, que é alta para os processos estáveis e baixa para os processos em desenvolvimento.

Identificadas as incertezas relativas à demanda do produto e a confiabilidade dos processos de suprimento, deve-se escolher a estratégia combinada mais adequada para a cadeia de suprimentos em análise, representadas na Figura 1.
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Figura 1 – Estratégias combinadas para cadeias de suprimentos
(adaptada de Lee, 2002).
A estratégia de limitação de riscos (“risk-hedging”) é aquela focada em conciliar interesses e compartilhar recursos, de forma tal que os riscos de desabastecimento em uma cadeia de suprimentos sejam reduzidos. Tal estratégia é bastante comum no varejo, onde diferentes lojas de uma rede ou fornecedores compartilham estoques. Em tal situação, a Internet assume papel crítico em prover a agilidade e transparência necessárias aos participantes da cadeia. Esta estratégia é aplicável a produtos funcionais supridos por processos com alto grau de incerteza, processos estes que devem ser aprimorados para que possa, assim, ocorrer a migração deste quadrante para o quadrante das cadeias de suprimento potencialmente eficientes.

Ao se deparar com cenários em que os produtos inovadores estão presentes e sendo fornecidos por processos estáveis (“responsive”), a estratégia indicada é a da flexibilidade, buscando-se responder positiva e rapidamente às necessidades dos clientes em constante transformação, sendo os processos “build-to-order” e “mass customization” usualmente utilizados para a obtenção deste intento. (Feitzinger & Lee, 1997).
A estratégia de gestão para as cadeias de suprimento baseadas na velocidade e no compartilhamento do risco (“agile”) é uma combinação das estratégias de flexibilidade e limitação de riscos, buscando-se assim adequar-se às necessidades dos clientes, ao mesmo tempo em que se compartilham os recursos da cadeia visando-se reduzir o risco de desabastecimento. Esta estratégia é  adequada ao suprimento de produtos inovadores com processos em desenvolvimento. Exemplos deste cenário podem ser encontrados na indústria de semicondutores, onde os produtos altamente inovadores requerem processos de manufatura altamente desafiadores.
Dentre todas, as cadeias de suprimento que apresentam maior potencial de resultados são exatamente aquelas dedicadas ao fornecimento de produtos funcionais (demanda estável e baixo valor agregado) e com processos de suprimento consolidados, cenário em que podemos enquadrar grande parte do mercado farmacêutico brasileiro atual. A eficiência na gestão destas cadeias pode ser obtida em duas dimensões: custos e fluxo de informações. 

A eficiência em custo deve ser obtida pela melhoria da produtividade da cadeia, buscando a redução de estoques e o aumento da velocidade de fluxo dos materiais. Neste sentido, ganhos em custo podem ser obtidos pela otimização nos processos de planejamento e programação da produção e na distribuição física dos produtos, pela adoção de sistemas logísticos eficazes, e pelo uso intensivo de tecnologia de informação. Uma maior coordenação entre a indústria e os distribuidores proporcionará a implantação de sistemas de manufatura mais enxutos e ágeis. A coordenação com os demais elos da cadeia produtiva resultará na redução de custos e estoques ao longo de todo o processo produtivo, dos fornecedores de insumos básicos ao consumidor final. 

Com relação à dimensão da coordenação de informações, o compartilhamento e o controle de informações entre os elos da cadeia, primeiro estágio do processo de gestão colaborativa, já deve trazer significativos ganhos de eficiência na cadeia de suprimentos. Em um segundo momento, consolidados os procedimentos de compartilhamento de dados e gerenciamento de pedidos, as empresas poderão desenvolver sistemas de apoio à decisão integrados com o objetivo de otimização dos planos de produção, estoques e distribuição.

Neste contexto, surge um novo conceito de gestão do negócio denominado Collaborative Planning, Forecasting and Replenishment (CPFR), uma iniciativa com o objetivo de aprimorar o relacionamento entre os participantes da cadeia de suprimentos, através do gerenciamento compartilhado do processo de planejamento e da informação. É nesta dimensão que se pretende concentrar, avaliando a metodologia de planejamento, previsão e reposição de estoques colaborativo (CPFR) proposto pela Voluntary Interindustry Commerce Standards (VICS), sua aplicabilidade à cadeia de suprimentos da indústria farmacêutica brasileira, benefícios e possíveis dificuldades a sua implementação.

2. A indústria farmacêutica brasileira.

O mercado farmacêutico brasileiro é o segundo maior mercado na América Latina, ficando atrás apenas do  México, e o décimo mercado mundial, conforme dados da Intercontinental Marketing Services (IMS) Drug Monitor para o ano de 2001.

Fatores como o relacionamento não colaborativo, em alguns casos até mesmo conflituoso, entre indústria e distribuidores, os interesses sociais do governo na disponibilização de medicamentos mais baratos e as incertezas do fornecimento de insumos, principalmente dos princípios ativos, em sua grande maioria importados, aumentam a complexidade das cadeias farmacêuticas no país.

Na década de 90, verificou-se um significativo aumento da  participação de produtos importados nas vendas ao consumidor final. Estes medicamentos, em função da abertura do mercado e de estratégias de globalização da produção adotadas pelas grandes corporações multinacionais, são produzidos em poucas fábricas mundiais, quando não apenas em uma única. Como decorrência do aumento da importação de medicamentos, tem-se a queda do nível de produção local que, no período entre 1997 e 2001, foi de aproximadamente 16% (Tabela 2). Segundo dados do Sindicato das Indústrias Farmacêuticas (SINDUSFARMA), o nível de ociosidade nas plantas instaladas no Brasil deve ficar em torno de 30% a 40% no ano de 2003. Finalmente, o nível de emprego na indústria em 2001 é praticamente o mesmo de cinco anos atrás.

Tabela 2 – Evolução de alguns indicadores da indústria farmacêutica brasileira 

	Período
	Unidades produzidas localmente

(´000 unidades)
	Empregos diretos

(´000)
	Produtividade da mão-de-obra

(´000/funcionário)
	Utilização da capacidade instalada

(%)
	Participação dos produtos importados

 (US$ FOB ´000)

(%)

	1997
	1.705.827
	48,10
	35.464,20
	85,8
	11,87

	1998
	1.640.304
	49,10
	33.407,40
	83,5
	14,00

	1999
	1.499.760
	50,00
	29.995,20
	73,3
	23,12

	2000
	1.465.965
	49,60
	29.555,70
	75,4
	21,17

	2001
	1.370.331
	48,10
	28.489,20
	69,6
	26,43


Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego (MTb), Federação Brasileira da Indústria Farmacêutica (FEBRAFARMA), Grupo de Executivos do Mercado Farmacêutico (GRUPEMEF)

Fatores limitantes ao crescimento do mercado farmacêutico brasileiro, como a falta de uma política consistente para a produção e a distribuição de medicamentos para a população de baixa renda, a abrangência restrita dos serviços públicos de saúde e distribuição de medicamentos, a automedicação desinformada, um mercado consumidor muito concentrado e o controle de preços por parte do governo, também tem levado as empresas à busca de novos modelos de negócio que lhes confira vantagens competitivas sustentáveis, que, por decorrência, aumentará a competitividade global da indústria farmacêutica brasileira.

A atual estrutura da cadeia de suprimentos da indústria farmacêutica brasileira estende-se desde os fornecedores de insumos (matérias-primas, materiais de embalagem e outros insumos), sejam eles locais ou internacionais, até o consumidor final, passando pela própria empresa (laboratórios farmacêuticos), distribuidores, rede de farmácias e drogarias e hospitais (públicos e privados), conforme indicado na Figura 2.
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Figura 2 – Cadeia de suprimentos na indústria farmacêutica brasileira

Os principais fornecedores da indústria farmacêutica são as empresas de química fina, produtoras dos princípios ativos, em sua maioria localizadas no exterior. A fabricação dos medicamentos propriamente dita se dá nos laboratórios farmacêuticos. Em alguns casos, os laboratórios podem subcontratar terceiros para a produção de parte ou totalidade de determinados produtos, em função das suas competências em manufatura e/ou capacidade instalada de que dispõe. Este processo é regulado por normas rígidas de qualidade definidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

Há alguns anos surgiu a figura do operador logístico na cadeia de suprimentos da indústria farmacêutica, que assumiu o processo de expedição dos produtos. Hoje estas empresas são responsáveis por todo o processo de estocagem de produtos acabados, e distribuição física destes produtos para os clientes da empresa contratante. Muito embora ainda há um grande número de empresas que se utilizam de expedição própria, há uma tendência cada vez maior de terceirização desta operação.

Dos canais de vendas utilizados pela indústria farmacêutica, o principal é constituído pelos distribuidores de medicamentos, representando cerca de 70% do volume total comercializado, o que lhe confere grande poder nas negociações de compra e venda; os demais canais, vendas direta para rede de farmácias e drogarias, e hospitais, representam cerca de 13% e 17% respectivamente.

3. Os conflitos na cadeia de suprimento da indústria farmacêutica no Brasil.

Muito embora as cadeias de suprimentos da indústria farmacêutica brasileira tenham aprimorado seus fluxos logísticos ao longo dos últimos anos, ainda há muito a se fazer para assegurar um escoamento melhor dos produtos, assegurando o atendimento eficaz da demanda com menores investimentos em estoques. A realidade atual está muito distante do ideal apresentado no modelo CPFR. Campos & Csillag (2001) analisam o modelo de gestão da cadeia de suprimentos farmacêutica, destacando os seguintes aspectos indesejáveis:

· cerca de 70 a 80% do faturamento ocorre na última semana do mês, o que gera enormes problemas logísticos e de produção para o atendimento desta demanda  (“efeito taco de hockey”) ;

· as previsões de demanda feitas pela indústria não se confirmam, principalmente pelas dificuldades de relacionamento entre a indústria e seus distribuidores, como também entre as áreas comerciais e de operações das empresas, prejudicando a programação da produção e a administração de materiais, o que gera elevados estoques de matérias-primas, principalmente as importadas, que apresentam maiores tempos de suprimento (lead-times). Na programação de produção,  ocorrem alterações freqüentes da programação (perda de eficiência e estoques em processo), descumprimento de prazos de entrega (nível de atendimento) e  dificuldades na gestão dos recursos humanos, nem sempre disponíveis;

· devido à dificuldade em perceber as variações de demanda no varejo, as empresas mantêm o nível de produção, mesmo quando o consumidor final reduz sua demanda, gerando com isso a prática de políticas de descontos para desovar estoques e cobrir as cotas de vendas definidas; quando há aumento da demanda, as empresas têm uma resposta lenta, deixando de atender toda a demanda, com a conseqüente perda de faturamento;

· os estoques de produtos acabados são elevados e mal posicionados na cadeia de distribuição. Segundo Machline & Amaral (1998), se os estoques existentes nos pontos de vendas, estimados em cerca de 54 dias de demanda, fossem reduzidos para, por exemplo, 33 dias, haveria uma redução de cerca de US$ 9 milhões em estoques nas farmácias e uma economia de outros US$ 3,2 milhões pela liberação de capital de giro. Se computarmos os estoques em excesso existentes à montante da cadeia produtiva, estimados em três a quatro meses, estes números crescem significativamente.

4. A estratégia para a cadeia de suprimentos da indústria farmacêutica brasileira.

Como afirmado anteriormente, pode-se definir o mercado farmacêutico brasileiro como um mercado composto por produtos em sua grande maioria funcionais e supridos por processos com alto grau de confiabilidade. Para fundamentar esta afirmativa, considerem-se os seguintes argumentos.

O ciclo médio de vida de um produto farmacêutico, desde sua concepção até a disponibilização ao mercado, é de aproximadamente vinte anos. Deste total, cerca de dez anos são dedicados a testes, outros dois anos são despendidos no processo de aprovação do produto pelas autoridades governamentais responsáveis, restando apenas oito anos para a sua comercialização exclusiva pela empresa detentora da patente antes que esta expire, abrindo o mercado para medicamentos similares.

Do total de medicamentos produzidos e comercializados no mercado brasileiro no ano de 2001, apenas 31,3% encontravam-se protegidos por patente, segundo o IMS Health, o que significa que a grande maioria destes produtos está há, no mínimo, oito anos no mercado. Mesmo que seus similares estejam disponíveis mais recentemente, o grau de incerteza quanto à demanda e ao suprimento é relativamente baixo. Assim sendo, parece bastante razoável a adoção da estratégia do CPFR para a geração de uma cadeia de suprimentos potencialmente eficiente para uma parcela significativa do mercado farmacêutico brasileiro.

5. O conceito CPFR
Este conceito foi formalmente apresentado pela primeira vez nos EUA, pela VICS, tendo o primeiro projeto-piloto sido desenvolvido em meados da década de 90 entre a Wal-Mart e a Warner-Lambert. No ano de 2000, segundo pesquisa realizada pela Industry Directions e Syncra Systems junto a 120 empresas participantes das cadeias de suprimentos na indústria americana de bens de consumo, 42% relataram estar ativamente pesquisando sobre o CPFR, 23% estavam desenvolvendo pilotos, enquanto outros 3% se preparavam para a implantação  num prazo entre seis meses e dois anos (Fraser, 2003). No Brasil, o conceito tem sido difundido através do ECR Brasil (www.ecrbrasil.com.br), organismo que congrega representantes do comércio e da indústria em busca de novas práticas de gestão das cadeias de suprimento, em particular, na relação da indústria de produtos de consumo com o varejo.

O modelo de processo do CPFR proposto pela VICS, apresentado na Figura 3, compreende três fases principais: planejamento, previsão de demanda e reposição de estoques, desdobradas em nove etapas a serem desenvolvidas pelas empresas participantes do processo. As etapas 1 e 2 compõem a fase de planejamento; as etapas 3 a 8, a de previsão de demanda e a etapa 9, a de reposição de estoques.

Muito embora as orientações para a implantação das fases e etapas que compreendem o modelo de processo do CPFR estejam amplamente descritas na Global Commerce Initiative Recommended Guidelines  e no CPFR Roadmap da VICS (www.vics.org, www.cpfr.org), analisa-se a seguir mais detalhadamente a etapa 1, desenvolvimento de um acordo de colaboração, dada a sua importância em todo o processo do CPFR Esta primeira etapa se desdobra em dez ações, não ilustradas na Figura 3, que estabelecem as regras e convenções de cooperação entre as empresas envolvidas no processo. Destas ações, a primeira delas trata do desenvolvimento de um enunciado de missão para o processo de CPFR onde são definidas as bases de cooperação, confiança e disponibilidade de recursos, sendo as ações remanescentes o detalhamento do conteúdo deste enunciado abrangendo a determinação dos objetivos, a discussão sobre as competências, recursos e sistemas necessários, a definição dos pontos de colaboração e das responsabilidades funcionais, a determinação das necessidades de compartilhamento de informações, a definição dos compromissos de encomenda e entrega, a determinação do comprometimento e disponibilidade de recursos, a resolução de conflitos entre os participantes do processo, a revisão contínua do acordo para o processo, e, finalmente, a emissão formal do acordo de relacionamento entre os participantes.

O processo de CPFR busca proporcionar vantagem competitiva àquelas empresas que adotarem seus conceitos de forma adequada, exigindo destas uma visão crítica e transformadora da cultura organizacional, dos sistemas de recompensas e dos processos de negócios. No atual ambiente de margens reduzidas, fusões, e crescente influência dos consumidores finais, espera-se que aquelas empresas que optarem pela colaboração tenham maiores chances de sobrevivência (Fairfield, 2003).
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Figura 3 – Modelo de processo do CPFR 

(adaptada de VICS Roadmap for CPFR, 1999). 
6. Metodologia de implantação do CPFR no caso da indústria farmacêutica brasileira
As empresas que podem ser consideradas pioneiras na adoção do CPFR, recomendam que o processo de transição inicie-se pequeno e cresça a medida em que se adquira experiência (Andraski, 2003).

Um fenômeno que se tem observado nos últimos anos, desde a publicação do VICS CPFR Roadmap, é o de que algumas empresas, buscando acelerar a adoção do processo CPFR como modelo de negócio, optaram por, inicialmente, colaborar apenas com seus parceiros críticos e de forma menos completa do que a proposta pelo VICS, esperando com isso a facilitação do processo de transição. Muitas destas empresas também têm limitado as iniciativas relacionadas ao processo de CPFR ao nível de centros de distribuição, e não necessariamente ao nível de pontos de venda, freqüentemente com uso de planilhas eletrônicas. Na prática, o CPFR tem sido implementado e adotado de forma incremental (Fraser, 2003).

É, pois, com base na adoção incremental do processo de CPFR como modelo de gestão de negócio para a indústria farmacêutica brasileira que se propõe a metodologia ilustrada na Figura 4.
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Figura 4 – Metodologia para implantação do CPFR na indústria farmacêutica brasileira
Inicialmente, o grupo de trabalho designado pela alta gerência do laboratório farmacêutico para implantação do processo de CPFRescolheria um dentre os seus distribuidores, já que este é o principal canal de vendas da indústria, com quem estaria iniciando os trabalhos de implantação. Posteriormente, o laboratório e o distribuidor definiriam em conjunto um produto ou uma família de produtos que seria trabalhada dentro dos conceitos do CPFR. Com estas definições tomadas, as empresas então iniciariam efetivamente a implantação do processo de CPFR conforme descrito na figura 4. Consolidado o processo para este produto ou família de produtos, reinicia-se o ciclo para a extensão do processo a outros produtos ou famílias de produtos. Recomendamos que, para evitar o desperdício de recursos e a perda de foco, o processo seja estendido apenas aos produtos ou famílias de produtos realmente relevantes ao negócio. Após a inclusão no processo CPFR dos principais produtos daquele canal, o grupo gestor da implantação do processo de CPFR do laboratório farmacêutico definiria um novo parceiro a ser integrado no processo e, então, todo o ciclo se repetiria. Assim como sugerido para a definição da extensão dos produtos, a inclusão dos participantes também deve seguir a mesma regra de prioridade.

7. Resultados esperados pela adoção do CPFRe barreiras à implantação na indústria farmacêutica brasileira.
O objetivo básico do CPFR é o de assegurar que o produto certo esteja no local certo e na hora certa, atendendo desta forma a demanda dos consumidores. Em assim sendo, este conceito de gestão de negócios tem consistentemente alavancado vendas, mesmo em categorias com demandas tradicionalmente estáveis, ao mesmo tempo em que reduz os custos de inventário e operação. Tais ações se traduzem em ganhos na ordem de 8% a 12% no resultado final da empresa. (Stiely,2003).

Dentre os resultados identificados quando da implantação de pilotos do processo de CPFR, Fairfield (2003) destaca o aumento das vendas por um melhor posicionamento de estoques, o planejamento em conjunto com os demais parceiros de negócio propiciando um resultado de vendas mais previsível, a proatividade na gestão de exceções permitindo um melhor nível de atendimento ao cliente, um planejamento conjunto de promoções mais efetivos , uma visão clara dos custos e eficácia das promoções, uma maior visibilidade da introdução de novos produtos, uma maior visibilidade das restrições de recursos antes destas impactarem o negócio, um menor número de setups não planejados, uma programação de trabalho mais suave, um melhor nível de utilização dos ativos e da coordenação de terceiros, um nível de horas-extras reduzido em decorrência de produções não planejadas, uma melhor visibilidade da previsão de pedidos para o planejamento da produção, a aquisição mais eficaz de matérias-primas e materiais de embalagem, a redução da necessidade de inventários, uma gestão e movimentação de estoques mais efetiva, a redução das baixas de estoques e devoluções, menos expedição, e, maior eficácia de transporte e entrega (Fairfield, 2003).

A análise dos resultados reportados leva a crer que, no caso específico da indústria farmacêutica brasileira, os conflitos existentes na cadeia de suprimento  podem ser significativamente reduzidos, se não eliminados, com a adoção do processo de CPFR.

Não há nada especialmente difícil dentro do processo de CPFR, que requer basicamente a vontade de aprender e implementar novas práticas de negócios. As empresas que mais avançaram no desenvolvimento de pilotos e no planejamento da transição do piloto para a adoção do CPFR como modelo de negócio nos mais diversos segmentos de negócios, descrevem como as mais significativas barreiras a serem transpostas a dificuldade em mudar os processos internos, a falta de confiança nos parceiros de negócios e o custo de implantação (Fraser, 2003).

Estes relatos levam a crer que não será diferente quando da implantação do processo de CPFR como modelo de negócio na indústria farmacêutica brasileira e que estas mesmas barreiras terão de ser transpostas, destacando-se uma barreira especialmente importante a ser vencida, a substituição da cultura de confrontação, tão fortemente presente no relacionamento entre a indústria farmacêutica e seus distribuidores, pela cultura da colaboração, base do processo de CPFR, pois, segundo Andraski (2003) “apesar de tudo, a era da colaboração está aí, e o funeral da era da confrontação está em curso”.

8. Conclusão

Alguns autores, entre eles Andraski (2003), consideram o processo de CPFR  como a próxima onda em termos de gestão da cadeia de suprimentos, provendo um conceito de negócios que pode transformar a gestão da cadeia de suprimentos das empresas que o adotarem em uma vantagem competitiva sustentável. 

O processo de CPFR em sua essência busca um melhor relacionamento entre os participantes da cadeia de suprimentos, indo ao encontro do conceito de empreendimento enxuto, um conjunto de empresas legalmente separadas, com operações e funções individuais mas operacionalmente sincronizadas, proposto por Womack & Jones (1994) como um conceito mais amplo ao de manufatura enxuta, pelo qual um fluxo contínuo de geração de valor por toda a cadeia de suprimentos elevará a performance do todo a níveis mais altos..

Diversos projetos piloto, envolvendo empresas da indústria farmacêutica americana e européia, desenvolvidos nos últimos anos, tais como Warner Lambert e Wal-Mart, Schering-Plough e The Eckerd Corporation, Henkel e DM-Drogerie markt, Procter & Gamble e DM-Drogerie markt, entre outros, trouxeram ganhos significativos a seus participantes, destacando-se o aumento das vendas, decorrente da disponibilidade de produtos quando e onde necessários, a redução dos níveis de estoques, a redução no número de devoluções de mercadorias, uma maior confiabilidade na programação da produção e um aumento no nível de serviço aos clientes. 

Acredita-se que os mesmos benefícios possam ser obtidos pela indústria farmacêutica brasileira com a adoção do processo de CPFR, minimizando-se, ou até mesmo eliminando-se, os principais conflitos identificados em suas cadeias de suprimentos. Como desdobramento deste artigo, encontra-se em desenvolvimento um projeto piloto envolvendo uma empresa e um distribuidor da indústria farmacêutica brasileira, seguindo a metodologia de implantação do CPFR  proposta, para validação ou não do modelo proposto pelo VICS. Os resultados deste projeto serão divulgados em um próximo artigo.
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